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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros
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A ERA DOS DEEPFAKES: EXPLORANDO A REGULAMENTAÇÃO E OS
IMPACTOS NA VIDA PÚBLICA E PRIVADA

Veronica Lagassi1

Carolina Sampaio Ribeiro Queiroz

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

A crescente sofisticação da Inteligência Artificial (IA), especialmente por meio das deepfakes,
tem gerado impactos sociais e jurídicos relevantes. Embora amplamente divulgada pela mídia,
a discussão técnica no meio acadêmico ainda é incipiente. A capacidade de manipular
imagens e áudios com realismo extremo levanta dilemas éticos e legais sobre a proteção do
direito à imagem, o uso póstumo de figuras públicas e os efeitos contratuais dessa prática
sobre artistas e profissionais do setor audiovisual. Nesse cenário, torna-se necessário
investigar os limites da legislação vigente e refletir sobre mecanismos adequados de
prevenção e responsabilização.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Os parâmetros definidos pelo Código Civil, pelo Marco Civil da Internet e pelo Projeto de Lei
nº 2.338/2023 são suficientes para garantir a proteção do direito de imagem diante da
manipulação digital de pessoas vivas e da exploração póstuma por deepfakes?

OBJETIVO:

Analisar criticamente a adequação do ordenamento jurídico brasileiro na tutela do direito à
imagem diante das deepfakes, avaliando a eficácia dos instrumentos normativos existentes e
os desafios apresentados pelo PL nº 2.338/2023.

MÉTODO:

A pesquisa adota abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica, análise documental e
estudo de casos concretos. Exemplos emblemáticos, como a campanha publicitária da
Volkswagen com a cantora Elis Regina, o uso de hologramas e a modulação de voz por IA,
foram examinados a fim de evidenciar os dilemas éticos e jurídicos decorrentes da tecnologia.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Verificou-se que, embora o Código Civil e o Marco Civil da Internet ofereçam instrumentos
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relevantes, eles se mostram insuficientes diante da complexidade, da dimensão transnacional e
da velocidade de disseminação das deepfakes. A análise do PL nº 2.338/2023 demonstra
avanços inspirados em modelos estrangeiros, mas também fragilidades conceituais e riscos de
sobreposição normativa. Conclui-se que a regulação eficaz da IA deve ir além da reparação ex
post, incorporando parâmetros éticos e técnicos já na concepção dos sistemas algorítmicos, de
forma a equilibrar inovação, segurança jurídica e a proteção dos direitos da personalidade.

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Direito de imagem, Deepfakes, Responsabilidade

civil, Regulação, Inovação
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